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PARECER JURÍDICO N“ 065/2025 - Ássessoria Jurídica Municipid

INEXIGIBELIDADE N“ 027/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 034/2025

REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE DE

GLÓRIA DO GOITÁ/PE.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO

N" 034/2025 - INEXIGIBILIDADE 027/2025. CRFB/1988.

ART. 74, INCISO H DA LEI N” 14.133/2021.

CONTRATAÇÃO ARTÍSTICA DA ASSOCIAÇÃO

CULTURAL DOS MAMULENGUEIROS E ARTESÃOS

DE GLÓRIA DO GOITÁ/PE, CNPJ: 05.761.276/000106,

VISANDO À REALIZAÇÃO DAS FESTIVIDADES

CARNAVALESCAS DE 2025 NO MUNICÍPIO DE

GLÓRIA DO GOITÁ/PE - CU.TA APRESENTAÇÃO

SERÁ REALIZADA NO POLO CULIURAÍ. NOS DIAS

03 E 04 DE MARÇO DE 2025. SE< REÍ ARIA DE

CELTURA, ÍIRISMO E ESPORTES. REALIZAÇÃO

SECRET ARIA MEMCÍPAL DF Cl I.ÍIjRA. I CRISMO

E ESPOR 11.

V

1 - DO RELA rORIO

rniiii-^c d.: :mali‘-o juiídicíi loqjciida pda Scjiclaiui d^‘ Culuaa Iitismiü c 1 ^poilc dvbt^

imiiiioipio. ri.prv;suilada pdo Sco!<.láno Municipal. Pablo \'iiuciiis Damas Mm,. iMaliicula o'

7.1 88Hj. acLica da coiiIniUição da ASSOC IAÇÃO CULITIRAL DOS MAMliLINGl LIROS L

ARTESÃOS.DEí.GLÓRlA DO GOITÁ/PE para apresentação artística a ser realizada noj dias 0" c

04 de Março nr CuUiiral com duração de apresentação de 1:00 (uma' lioi.i dii mio is

festividades carnaValcscas'do 202.5, no município de Glória do Goitá/PE, nos tenn('s do .\rl. 74, II. da

Lei 11“ 14.133/21. '• s

li

Compulsando os autos do referido processo, verifica-se que a Secretaria dc Cullnia Tiii ismo

e Esporte formalizou o processo administrativo com Documento de Foimalização da Dcmaiula - DFD,
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Estudo Técnico Preliminar - ETP, Matriz de Riscos, Comunicação Interna, Termo de Referência

aprovado pelo Secretário, juntaniente com justificativas e apresentação de dotação orçamentária,

comprovação de preços por meio de notas fiscais, além da comprovação da exclusividade do artista.

Consta também o estatuto social da ASSOCIAÇÃO CULTURAL DOS MAMULENGUEIROS E

ARTESÃOS DE GLÓRIA DO GOITÁ/PE, CNPJ: 05.761.276/000106, Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, Certidão Negativa de Débitos Fedei'ais (CND), Certidão Negativa de Débitos

Estaduais, Certidão Negativa de Débitos Municipais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), Certificado dc Regularidade do FGTS (CRF), proposta comercial, release, docimicntos do

Presidente da Associação, comprovação de endereço da empresa e do membro Presidente, dados

bancários, declaração de não utilização de trabalho degradante ou forçado, declaração de cumprimento

da reserva de cargos para pessoas com deficiência e acessibilidade, declaração que não emprega

menor e declaração de que sua proposta compreendem todos os encargos sociais.

Consta nos autos também que o valor a ser contratado será de RS 2.500,00 (Dois mil e

quinhentos reais) perfazendo o valor total de RS 5.000,00 (Cinco mil reais), coirespondente íis 2

(duas) apresentações, conforme Documento de Formalização de Demanda - DFD, no item 1, bem

como o Estudo Técnico Preliminar, item 7.1 e 1 e:mo de Kolcréncia - TR, item l 2. lendo como base

legal 0 artigo 74, meiso II da l.ci 14 l?r'/2()21

Por fim, foram euMador os pic'-ümes aulos para c-«la Asscssoiia Jiiiidicii Muinoipal. a lim de

se lavrar parecer jurídico, na fonna dos ai ligos 53 e ~2. III. da Lci n’ 14 J 33,1J21

11
É 0 breve relatório

i
Píissaiemos a ana.Kai os rnndamcntos inrídieos e opn.ir na picscnlc con.<‘iilla

2 - D \ riAD \ME\ l \f .VO .11 RIUIC V

Piclimmarncntc. é nnprcícindi-cl elencar que todos os atos da .Adinimsiravão Publica dc'cm

SLi regidos por lei. Mo 6. dc\c .>-ei atendido o princípio da legalidade, eoiiforme lueceilua o artigo 37

da Consiiiuição l-cdcral dc l‘J.S8

"Árt 37. A administração púhiica Jircta c ntdircia a'e iixiaiqiKr í/ov

Poderes da União, dos Estados, do Distrito bedero! c

obedecerá aos princípios de leiraUJade, impcssoairdiule, moralidade,

publicidade e eifciência e, tamhcm. ao sepiiinic "

ÜB?
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Nessa seara, em observância a vincularidade dos atos administrativos, e do respeito ao

princípio da legalidade, há de se trazer à baila as palawas Alexandi-e Mazza, que em sua obra “Manual

de Direito Administrativo”, discorre sobre o mesmo princípio:

“Como todo ramo jurídico, o Direito Administrativo posmi dois tipos

de regras cogentes: os princípios e as normas. Legalidade,

Impe.s.soalidade, Moralidade, Publicidade e EJiciência .são exemplos

de princípios administrativos (arl. 31, caput, da Constituição

Federal)%

Sendo assim, é indispensável à existência de lei dispondo sobre o objeto em questão, pois, o

Poder Público só poderá praticar qualquer ato confonne base em lei. Todaxia, agindo a Administração

Pública sem observância deste princípio, seus atos serão tidos como ilícitos e nulos. 0 gestor é livre na

condução da Administração Pública, entretanto, subordina-se, de forma total, às nonnas de regência, e

em especial, aos Princípios Constitucionais do Direito Administrativo.

Assim, como dispões o artigo 74. inciso TI da T.ci 14 I .^3 '2t)21. c inexigível a licitação quando

houver inviabilidade de competição nos casos dc contratação de profissional dè'setor artístico

consagrado pela crítica e.speciali/ada ou pela opinião publica tn vetni^

Alt. 74 - K iiu> >•. íài> a-i^iico inviavei a

compcfção em especial no' i.ira}\ dc

r}U
Co,iVi‘'ação de 'vudsaonol do mUo oiitMiLO

(Ureícnnenie ov / or meo ae emme^scrio e^UiO^ao, de'<i\ t/iu

liÍiiiiilÍÍÍÍÍÍÍISÍiÍEÍÍÍIÍÍÍÍiÍlliiiÍf ^ - ^ ^ *'®BBi|glÍliSí^^^^fcllÍÍi|il||ÍÍÍ
Lon-^agrado pela critica especializada d pela opnnCio

Analisando o dispontiv oílegal citado no início deste item (artigo 74, n da 1 ei 14 I33'ii)21)

constam os seguinte.s rcqiiisito.s c condicionantes para tal contratação direta, de cai atei cimnilati’' o. a

realização de conirataç.ío dirctamente com o artista ou por inteniiédio de einpre‘-r.rio exclnsoo c a

demonstração dc coiisagí ação do artista perante a crítica especializada ou opinião publica

11

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade eni miestão vMge

que a contratação seja feita dirctameute com o artista ou por meio dc empresário cxelii^uo Contudo, a
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presente contratação não se fundamenta em exclusividade empresarial, mas na singnlaridade do objeto

culhiral, o que também caracteriza hipótese de inviabilidade de competição.

No caso específico da contratação do gnipo cultural Mamulengo Risadinha, verifica-se que a

inexigibilidade de licitação está devidamente fimdamentada no art.. 74, inciso 11, da Lei n°

14.133/2021, tendo cm vista a inviabilidade dc competição decorrente da singularidade do objeto.

Trata-se de grupo tradicional de teatro popular de bonecos, vinculado à expressão conhecida como

Mamulengo, reconhecida como bem cultural de natureza imaterial.

I

A justificativa apresentada pela Secretaria de Cultura demonstra que o grupo Mamulengo

Risadinha integra lun conjunto de expressões culturais locais, cuja atuação possui identidade cultinal

consolidada no município e na região, sendo referência em apresentações populares voltadas ao

público infantil. A contratação visa resgatar elementos do folclore nordestino, contribuindo para a

valorização do patrimônio imaterial local.

l

Ressalta-se que a inexigibilidade aqui não decorre de exclusividade contramal com

empresário, mas da singularidade cultural da manifestação artística proposta,,devidamente evidenciada

nos autos por meio da justificativa técnica da Secretaria c do histórico dc i

Wã

ao exposto, considerando,■ os/iüsfriViúèntós".cjud: ampáránfea» presenteSGontiátãçã&jiaeMS

profissionais do setor artístico, io„oidiecemos que a ASSOCL^^AO CULTURAL D'"''
■:iÍlsÍ|ÍÍÍÍÍÍÍÍHSíSÍÍl!|sÍÍÍÍÍÍ!ÍiíB!sS!ÍSÍSÍiÍis|ÍÍ!ÍÍ!!íS^Sl|ÍpBffi!íHíí!!®M!KÍ5p®0®l»i»Si5rfl-!ií-!í-

MAMULENGUEIROS E AR rESAOSÍ©EfGLORIltadlG«3lTAj®EÍléMléuTàsféxigênciãs;:pfãsSfi;.i;:s
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concretização da formalização dc mcMuibilidade dc licitação, n
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0 0 \alor total de R$ .1000,00 (

èn'cóntra-scfèfn7cònrÓTmidâde'.‘'com; os parâmetros usuais praticados em contrataóç

conforme dôciinicntação constante nos autos. A compatibilidade do valor proposto foi \
:
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A inexigilnlid.idc;;iias palavras de Marçal .Tusten Filho, é uma “imposição da reaUdade cx

normativa” (JÜSTEN.FILHO, Marcai. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Admiiustrattvi
"'Eíif ' ■ ■ '"■■■

18. ed. São Paulo: R'Fl 2019, p. 594). Como decorrência disso, o rol dos incisos dojáíitigp -1 4

Lei n° 14.133, especiaímente o inciso 11, se afigura como uieramente exeniphficatir-àrliiiújlmèni
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apertus”. Isso porque é impossível sistematizar todos os eventos dos quais decorrem uma inviabilidade

de competição.

Nos termos do artigo 72 da Lei Federal na 14.133/2021, o processo de contratação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de bcitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos;

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo;

n - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

TTT - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contratado preencbe os requisitos de

luibililarão o qualificação miniina iicivssári i

\'l - Ra/ão da cscollu. do conlra(.ul'\

x

VII - |iislific:iti\a dc pivço:

Vlll - air.on/ação da aiiloiidadc competente

l^or lim. ncces«r'ic Uii^i i i d^ i publicidade ao alo da auloridadi- competente que

autoiiza a eoiilulação direta ou o csliuto dccoiicuc do eoiilialo beir como o iikio i-leito pvla Ici

14.133,21)21 para instiumcrlali/a-la eoivpreende o ^lllo eletrônico lof'cia

iiiiico da Ici 0111 comento

do aiMgp 72. oaragrafo

3-CQ\CllliSÃO

Diante do expe^sto ressab.ado o juízo de mérito da Administiação Punlica. Ixm toriv' dos

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise desta \.sscssoria .lundiea

Municipal, ante a Icgalkiáde do processo em questão, notadamente dentro dos peim^-siios legais do

inciso 11 do artigo 74, da Lei 14.133/2021, conclui-se pela viabilidade jurídica da inexigibilidade da

licitação referente ao processo sob exame, opinando pela validação jurídica da Inexigibilidade

027/2025, Processo Administrativo n" 034/2025, perante a contratação da .\SSOri.\CÃO

n'
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CULTURAL DOS MAMULENGUEIROS E ARTESÃOS DE GLÓRIA DO GOITÁ/PE, CNPJ:

05.761.276/000106, pma apresentação artística a ser realizada nos dias 03 e 04 de Março, nas

festividades carnavalescas de 2025, no município de Glória do Goitá/PE.

Por tudo, opina-se pela legalidade do procedimento adotado sob análise. Salvo

I

melhor Juízo. É o PARECER.

) Glória do Goitá/PE, 26 de fevereiro de 2025.

REGINALDO JOSÉ DE SANTANA FILHO
Diretor Jurídico Contencioso

OAB/FE 52.521-D

Mat. 3080-2

IIF.RlTOiN .VNIÓMO VPOIJNARIO DASIFA A

A \ '•cs^O'- Jurídico Miimcip:i! (>.-lPE
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